
LEI Nº 162/07 

SÚMULA: Dispõe da organização dos serviços do 
Sistema de Transporte Coletivo de Passageiros do 
Município de Apucarana, autoriza a Administração 
Pública a delegar a sua execução, e dá outras 
providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DO MUNICÍPIO DE 
APUCARANA APROVOU E EU, PREFEITO 
MUNICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE, 

L E 1: 

CAPÍTULO 1 

DO SERVIÇO MUNICIPAL DE TRANSPORTE COLETIVO 

Art. 1° - Os serviços de Transporte Coletivo de Passageiros no 
Município de Apucarana serão prestados sob os regimes público e privado, 
conforme a hipótese, regulados pela presente lei e regulamentados em ato 
infralegal. 

§1° - Considera-se serviço de transporte coletivo público de 
passageiros as atividades de transporte coletivo tidas por essenciais, reguladas 
pelo regime jurídico de direito público, operadas em regime de concessão ou 
permissão. 

§2° - Considera-se serviço de transporte coletivo privado de 
passageiros as atividades de transporte coletivo prestadas em regime de direito 
privado, operadas mediante autorização do Poder Público. 

Art. 2º - O Transporte Coletivo Público de Passageiros no 
Município de Apucarana, como serviço público, terá sua organização, 
gerenciamento e planejamento provido diretamente pela Administração Pública 
ou, indiretamente, mediante entidades administrativas descentralizadas. 

Art. 3° - Compete ao Município diretamente, através de entidade 
de administração indireta, ou, indiretamente, através de delegação a empresas 
privadas especializadas, a execução da operação dos serviços de transporte 
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li - atuar de modo diligente e eficiente na prestação de 
informações ao Poder Público e aos usuários, individual ou 
coletivamente considerados; 

Ili - efetuar e manter atualizada sua escrituração e documentos 
contábeis de molde a possibilitar a fiscalização pública; 

IV - cumprir as normas de operação e arrecadação, inclusive as 
atinentes à cobrança de tarifa; 

V - promover a atualização e o desenvolvimento tecnológico das 
instalações, equipamentos e sistemas, com vistas a 
assegurar a melhoria da qualidade do serviço e a 
preservação do meio ambiente; 

VI - adequar a frota às necessidades do serviço, obedecidas as 
normas fixadas pelo Poder Executivo; 

VII - garantir a segurança e a integridade física dos usuários; 

VIII - apresentar periodicamente a comprovação de regularidade 
das obrigações previdenciárias, tributárias e trabalhistas; 

IX - numerar os pontos de parada; 

X - efetuar o emplacamento dos veículos, neste Município. 

CAPÍTULO V 

DA FORMAÇÃO DOS CONTRA TOS DE CONCESSÃO E DE PERMISSÃO 

Art. 16 - As concessões e permissões para a prestação dos 
serviços serão outorgadas mediante prévia licitação, nos termos desta Lei e 
demais legislação aplicável. 

Art. 17 - As licitações para concessão ou permissão de serviço de 
transporte público de passageiros deverão se processar pela modalidade 
concorrência pública e, preferencialmente, pelo tipo de licitação que combine 
os critérios de melhor técnica e menor tarifa ou menor margem mínima de lucro 
líquido, nos termos do art. 15, V da Lei Federal nº 8.987 /95. 

Art. 18 - As licitações serão precedidas de projeto completo, que 
informe todas as características e detalhamentos da operação do serviço e 
apresente a planilha tarifária de remuneração do particular, prevendo, 
despesas fixas e variáveis e índices de consumo de insumos da operação do 
transporte. 
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§7° - O projeto deverá primar sempre pelo aproveitamento de 
todas as possibilidades de adição de receita econômica alternativa à operação 
da concessão, prevendo, quando cabível e possível, a exploração associada 
de negócios vinculados à concessão, como, a exemplo, a exploração comercial 
de espaço publicitários nas estações, pontos de ônibus etc., sendo que estas 
receitas adicionais e alternativas serão absorvidas em favor da modicidade 
tarifária e da socialização do serviço público. 

Art. 19 - O projeto a que se refere o artigo anterior deverá 
considerar como 15 anos o prazo máximo à operação da concessão, sendo 
que excepcionalmente outro prazo mais longo poderá ser aplicado desde que 
seu dimensionamento esteja amparado em razões técnicas e econômico­ 
financeiras, observado o limite definido no §8° do art. 11 da presente lei. 

Art. 20 - A estrutura tarifária aplicável à concessão e constante 
do projeto deverá observar o disposto na presente lei, que se baseia na 
estrutura oficial de custos operacionais de transporte urbano recomendada pela 
Empresa Brasileira de Planejamento de Transportes - GEIPOT, vinculada ao 
Ministério dos Transportes. 

Art. 21 - O processo licitatório será informado pelos princípios da 
isonomia, da economicidade, do julgamento objetivo, da vinculação ao edital e 
do formalismo moderado, entre outros. 

Art. 22 - Na elaboração do edital de licitação estão proscritas 
exiqencras de habilitação que se configurem excessivas relativamente ao 
mínimo necessário à adequada e segura execução do objeto contratado, assim 
como estão proscritas, em licitações que envolvam avaliação de propostas 
técnicas, critérios técnicos de julgamento que não mantenham relação estreita 
com a configuração técnica dos serviços a serem concedidos, sob os aspectos 
qualitativo e quantitativo. 

PARÁGRAFO ÚNICO - Nas licitações para concessão e 
permissão de serviços públicos de transporte coletivo estão vedadas 
exigências de qualificação técnica cujo objeto seja a demonstração de aptidão 
à execução de obras públicas, sendo que essas, quando integradas no objeto 
da concessão como encargo do concessionário, poderão ser terceirizadas pelo 
mesmo, que assumirá obrigação de resultado quanto à conclusão das obras 
em prazos e características indicados no projeto 

Art. 23 - Pequenas falhas formais e erros materiais, quando não 
produzirem prejuízos ao processo licitatório e ao interesse público, poderão ser 
superados de molde a assegurar o efetivo alcance da proposta mais vantajosa 
para a Administração. 

CAPÍTULO VI 
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